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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 30/2008
de 10 de Julho

Estatuto do Representante da República nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A República é representada em cada uma das regiões 
autónomas por um Representante da República, cujo es-
tatuto é estabelecido na presente lei.

Artigo 2.º
Nomeação, exoneração, mandato e substituição

1 — O Representante da República é nomeado e exo-
nerado pelo Presidente da República, ouvido o Governo.

2 — Salvo o caso de exoneração, o mandato do Re-
presentante da República tem a duração do mandato do 
Presidente da República e termina com a posse do novo 
Representante da República.

3 — Em caso de vagatura do cargo, bem como nas suas 
ausências e impedimentos, o Representante da República 
é substituído pelo Presidente da Assembleia Legislativa.

Artigo 3.º
Responsabilidade política

O Representante da República é responsável perante o 
Presidente da República.

Artigo 4.º
Competências

1 — O Representante da República detém as competên-
cias que lhe são constitucionalmente conferidas e exerce -as, 
no âmbito da região autónoma, tendo em conta o regime 
das autonomias insulares, definido na Constituição e nos 
respectivos Estatutos Político -Administrativos.

2 — O Representante da República detém e exerce ainda 
as competências conferidas pela presente lei.

Artigo 5.º
Administração eleitoral

O Representante da República detém a competência 
em matéria de administração eleitoral cometida pelas leis 
eleitorais do Presidente da República, da Assembleia da 
República, das Assembleias Legislativas das Regiões Au-
tónomas, dos órgãos das autarquias locais, do Parlamento 
Europeu e pelo regime do referendo.

Artigo 6.º
Conselho Superior de Defesa Nacional

O Representante da República integra o Conselho Su-
perior de Defesa Nacional.

Artigo 7.º
Conselho Superior de Segurança Interna

1 — O Representante da República integra o Conselho 
Superior de Segurança Interna.

2 — O Representante da República tem direito a ser infor-
mado pelos comandantes regionais das forças da PSP de tudo 
o que disser respeito à segurança pública no território da res-
pectiva região autónoma, podendo, quando o julgar adequado, 
colher sobre a mesma matéria informações das demais forças 
de segurança.

Artigo 8.º
Estado de sítio e estado de emergência

O Representante da República assegura, na respectiva 
região autónoma, a execução da declaração do estado de 
sítio e do estado de emergência, nos termos da lei, em 
cooperação com o Governo Regional.

Artigo 9.º
Decretos do Representante da República

1 — O Representante da República emite decretos para 
a nomeação e exoneração do Presidente e dos demais 
membros do Governo Regional, nos termos estabelecidos 
na Constituição e na lei.

2 — Os decretos do Representante da República são 
publicados na 1.ª série do Diário da República e na 1.ª série 
do Jornal Oficial da respectiva região autónoma.

Artigo 10.º
Titular de cargo político

O Representante da República, como titular de cargo 
político, está sujeito ao respectivo regime jurídico para 
efeitos de:

a) Estatuto remuneratório;
b) Incompatibilidades e impedimentos;
c) Controlo público de riqueza;
d) Crimes de responsabilidade.

Artigo 11.º
Vencimentos e remunerações

1 — O Representante da República percebe mensal-
mente um vencimento correspondente a 65 % do venci-
mento do Presidente da República.

2 — O Representante da República tem direito a um 
abono mensal para despesas de representação no valor de 
40 % do respectivo vencimento.

3 — O Representante da República tem ainda o direito a 
perceber um vencimento complementar, de montante igual 
ao do correspondente vencimento mensal, nos meses de 
Junho e de Novembro de cada ano.

4 — Se o cargo for exercido durante o ano por vários ti-
tulares o vencimento complementar será repartido por eles 
proporcionalmente ao tempo em que exercerem funções, 
não se considerando períodos inferiores a 15 dias.

Artigo 12.º
Transporte e ajudas de custo

Nas suas deslocações oficiais, no País ou ao estrangeiro, 
o Representante da República tem direito a transporte e 
ajudas de custo em termos idênticos aos ministros.
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Artigo 13.º
Viaturas oficiais

O Representante da República tem direito a veículos 
do Estado para uso pessoal, tanto na respectiva região 
autónoma como no território continental da República.

Artigo 14.º
Residência oficial

O Representante da República tem direito a residência 
oficial.

Artigo 15.º
Outros direitos

1 — O Representante da República tem direito a livre-
-trânsito, porte de arma, segurança pessoal, colaboração 
de todas as autoridades, passaporte diplomático e cartão 
especial de identificação.

2 — O cartão especial de identificação tem o modelo 
definido por despacho do Presidente da República e é por 
ele mesmo assinado.

3 — O Representante da República tem direito a 
prioridade nas reservas de passagens nas empresas de 
serviço de transporte aéreo, quando, no exercício de 
funções, se desloque na, de e para a respectiva região 
autónoma.

Artigo 16.º
Regime fiscal

As remunerações e subsídios percebidos pelo Represen-
tante da República estão sujeitos ao regime fiscal aplicável 
aos funcionários públicos.

Artigo 17.º
Regime de previdência

1 — O Representante da República tem direito ao re-
gime de previdência social mais favorável ao funciona-
lismo público.

2 — No caso de opção pelo regime de previdência da 
sua actividade profissional de origem, cabe ao Estado a 
satisfação dos encargos que caberiam à correspondente 
entidade patronal.

Artigo 18.º
Protocolo

1 — Ao Representante da República cabe, para efeitos 
protocolares, o lugar que lhe estiver atribuído na lista de 
precedências definida por lei.

2 — Nas cerimónias civis e militares que tenham 
lugar na respectiva região autónoma, o Representante 
da República tem a primeira precedência, que cede 
quando estiverem presentes o Presidente da República, 
o Presidente da Assembleia da República ou o Primeiro-
-Ministro.

Artigo 19.º
Insígnia e pavilhão

O Representante da República tem, na respectiva re-
gião autónoma, direito ao uso da insígnia e pavilhão 
próprios, de modelo a definir por despacho do Presidente 
da República.

Artigo 20.º

Gabinete e serviços de apoio

1 — O Representante da República dispõe de um ga-
binete, ao qual se aplicam as disposições que regem os 
gabinetes ministeriais.

2 — O Representante da República dispõe ainda de um 
serviço de apoio administrativo, dotado de um quadro de 
pessoal próprio a definir por portaria conjunta do Represen-
tante da República e do membro do Governo responsável 
pela Administração Pública.

3 — Para efeitos administrativos e financeiros o Repre-
sentante da República dispõe de competência equivalente 
à de Ministro.

Artigo 21.º

Orçamento

1 — O orçamento referente ao Representante da Repú-
blica e aos respectivos serviços de apoio consta, autono-
mamente, dos Encargos Gerais do Estado.

2 — O orçamento referido no número anterior inclui 
apenas as dotações correspondentes às despesas de fun-
cionamento e de investimento.

Artigo 22.º

Divulgação de comunicados pelos serviços
públicos de rádio e televisão

São obrigatoriamente divulgadas nas respectivas regi-
ões autónomas através dos serviços públicos de rádio e 
televisão, com o devido relevo e a máxima urgência, os 
comunicados cuja difusão lhes seja solicitada pelo Repre-
sentante da República.

Artigo 23.º

Disposições transitórias

1 — As competências cometidas nas leis eleitorais aos 
Ministros da República consideram -se atribuídas aos Re-
presentantes da República.

2 — Até à aprovação da portaria referida no n.º 2 do 
artigo 20.º, o apoio administrativo do Representante da 
República é prestado pelo quadro de pessoal constante do 
Decreto -Lei n.º 291/83, de 23 de Junho.

3 — Fica o Governo autorizado a fazer no Orçamento 
do Estado em vigor, as alterações necessárias à execução 
do disposto na presente lei.

Artigo 24.º

Norma revogatória

São revogadas:

a) As disposições das Leis n.os 4/83, de 2 de Abril, 4/85, 
de 9 de Abril, 34/87, de 16 de Julho, e 64/93, de 26 de 
Agosto, na sua redacção em vigor, na parte respeitante 
aos Ministros da República;

b) As disposições da Lei n.º 168/99, de 18 Setembro, 
e dos Decretos -Leis n.os 153/91, de 23 de Abril e 442/91, 
de 15 de Novembro, na sua redacção em vigor, na parte 
respeitante aos Ministros da República.
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Artigo 25.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à sua publicação.

Aprovada em 2 de Maio de 2008
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2008
Considerando que tem constituído uma séria preocupa-

ção do XVII Governo Constitucional a possibilidade de 
utilização pelo Estado, com carácter de permanência, de 
meios aéreos que permitam a prossecução de missões de 
elevado interesse público, designadamente a prevenção, 
detecção e combate a incêndios florestais, a vigilância 
de fronteiras, a recuperação de sinistrados, a segurança 
rodoviária e o apoio às forças e serviços de segurança, 
protecção e socorro;

Considerando que foi atribuído à EMA — Empresa 
de Meios Aéreos, S. A. (EMA), o direito exclusivo de 
exercer a actividade de disponibilização dos meios aéreos 
necessários à prossecução das missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna, nos termos do 
disposto no artigo 3.º dos respectivos estatutos, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril, que criou 
a EMA;

Considerando ainda que os referidos meios aéreos se 
destinam a ser utilizados pelas entidades sob a tutela do 
Ministério da Administração Interna, às quais está come-
tida a prossecução das missões públicas que lhe foram 
atribuídos;

Considerando, por fim, que estão reunidas as condições 
para a celebração, com a EMA, do contrato de presta-
ção de serviços associados à disponibilização de meios 
aéreos, tendo sido adoptado o ajuste directo para a sua 
negociação por motivos relacionados com a protecção do 
direito exclusivo a que aludem os mencionados estatutos 
da EMA, pelo que a prestação objecto do mesmo só pode 
ser confiada à EMA, ao abrigo do disposto na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 86.º Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
que estabelece o regime de realização de despesas públicas 
com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da 
contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisi-
ção de serviços à EMA — Empresa de Meios Aéreos, 
S. A., no montante global de € 19 milhões, que permitam 

assegurar a disponibilidade permanente de meios aéreos 
próprios destinados à prossecução de missões de elevado 
interesse público atribuídas ao Ministério da Administração 
Interna, designadamente a prevenção e o combate a incên-
dios florestais, a vigilância de fronteiras, a recuperação de 
sinistrados, a segurança rodoviária e o apoio às forças e 
serviços de segurança, protecção e socorro.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegação, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, no Ministro da Administração Interna, a 
competência para aprovar a minuta do contrato de presta-
ção de serviços a que se refere o número anterior e para a 
outorga do mesmo.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 118/2008
de 10 de Julho

A Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 100/2005, de 23 de Agosto, 
definiu o regime jurídico da assistência nos locais destina-
dos a banhistas, visando a garantia de segurança destes nas 
praias marítimas, fluviais e lacustres, reconhecidas como 
adequadas à prática de banhos. Neste regime ficou esta-
belecido que compete ao Governo a definição do regime 
jurídico relativo ao Estatuto do Nadador -Salvador.

A vital importância do nadador -salvador nas praias por-
tuguesas encontra -se amplamente reconhecida e demons-
trada, quer na vigilância das praias e no socorro dos banhis-
tas em situação de perigo ou de emergência, quer na função 
de auxílio que exercem junto dos banhistas, dissuadindo -os 
da prática de actos que, no meio aquático, constituam 
risco para a sua saúde ou integridade física e da ocorrên-
cia de quaisquer outras situações de risco ou perigosas.

O expressivo acréscimo de utentes às zonas balneares 
nas margens de águas costeiras e das águas interiores, so-
bretudo em épocas estivais do ano, vem justificando uma 
lógica de ordenamento público com o objectivo não apenas 
da configuração dos espaços sob uma determinada forma 
de regulação como também de garantia de mais elevados 
índices de segurança para os utentes daqueles espaços.

A Marinha/Autoridade Marítima Nacional, no quadro 
das suas atribuições, vem assegurando um empenhamento 
acrescido na formação de pessoal com funções no âmbito 
da prevenção, assistência, socorro e salvamento de uten-
tes dos espaços balneares, primeiro com a formação dos 
banheiros e depois, já no quadro de funcionamento da 
Direcção -Geral da Autoridade Marítima e da Escola da 
Autoridade Marítima, do nadador -salvador. Neste sen-
tido, a evolução conceptual e a sofisticação dos meios de 
assistência aos banhistas, no enquadramento dado pela 
Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, justifica disciplinar as-
pectos que se consomem directamente nesta vertente da 
actividade formativa.

Neste contexto, afigura -se necessário conferir disciplina 
estatutária que permita enquadrar a actividade do nadador-
-salvador nas suas várias facetas, considerando, por um 




